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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS - SP162256

WILSON DE TOLEDO SILVA JÚNIOR - SP206853
JESSICA YASMIN ALVES HACHEM - SP481621

AGRAVADO : EMTEL RECURSOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
ADVOGADOS : SAUL CORDEIRO DA LUZ - SP021800

SAULO MALCHER AVILA - DF052190
PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015

INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ASSISTÊNCIA  DE
TERCEIRO.  INTERESSE  JURÍDICO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 7 E 211/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou conhecimento ao apelo extremo, em razão da ausência de
negativa de prestação jurisdicional e da incidência das Súmulas 7
e 211/STJ, conclusão esta que o presente recurso busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se:  (i)  houve
negativa  de  prestação  jurisdicional  por  suposta  insuficiência  de
fundamentação sobre nulidade por falta de intimação e sobre a
condição processual da Fazenda estadual; (ii) é possível, na via
especial, revisar a conclusão das instâncias ordinárias acerca da
inexistência  de  interesse  jurídico  para  intervenção  como
assistente,  afastando  a  Súmula  7/STJ;  e  (iii)  há
prequestionamento dos arts. 938 e 939 do CPC/2015, ou se houve
inovação recursal, atraindo a incidência da Súmula 211/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  As  questões  postas  em  discussão  foram  dirimidas  pelo
Tribunal  de  origem  de  forma  suficiente,  fundamentada  e  sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos arts. 489
e 1.022 do  CPC/15. Consoante  entendimento  desta  Corte,  não
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota,
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para  a  resolução  da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém
diversa da pretendida pela parte recorrente,  decidindo de modo
integral a controvérsia posta. Precedentes.

4. Rever o entendimento da Corte estadual, no sentido de aferir
a  presença  de  interesse  jurídico  a  justificar  a  intervenção  de
terceiro  como  assistente,  ensejaria  em  rediscussão  de  matéria
fática,  com  o  revolvimento  das  provas  juntadas  ao  processo,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

5.  Segundo  entendimento  firmando  nesta  Corte  Superior,  é
incabível o exame de tese não exposta em momento oportuno e
invocada apenas em recursos posteriores, pois configura indevida
inovação recursal. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de
origem da matéria trazida à discussão no apelo extremo impede o
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211
do STJ. Precedentes.

5.1.  Ademais,  não  há  contradição  em  afastar  a  alegada
negativa  de  prestação  jurisdicional  e,  ao  mesmo  tempo,  não
conhecer do recurso por ausência de prequestionamento, desde
que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.  ASSISTÊNCIA DE
TERCEIRO.  INTERESSE  JURÍDICO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 7 E 211/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou conhecimento ao apelo extremo, em razão da ausência de
negativa de prestação jurisdicional e da incidência das Súmulas 7
e 211/STJ, conclusão esta que o presente recurso busca infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se:  (i)  houve
negativa de prestação jurisdicional por suposta insuficiência de
fundamentação sobre nulidade por falta de intimação e sobre a
condição processual da Fazenda estadual; (ii) é possível, na via
especial, revisar a conclusão das instâncias ordinárias acerca da
inexistência  de  interesse  jurídico  para  intervenção  como
assistente,  afastando  a  Súmula  7/STJ;  e  (iii)  há
prequestionamento  dos  arts.  938  e  939  do  CPC/2015,  ou  se
houve  inovação  recursal,  atraindo  a  incidência  da  Súmula
211/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  As  questões  postas  em  discussão  foram  dirimidas  pelo
Tribunal  de  origem  de  forma  suficiente,  fundamentada  e  sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos arts. 489
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e 1.022 do  CPC/15. Consoante entendimento desta Corte, não
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota,
para  a  resolução  da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém
diversa da pretendida pela parte recorrente, decidindo de modo
integral a controvérsia posta. Precedentes.

4.  Rever  o  entendimento  da  Corte  estadual,  no  sentido  de
aferir a presença de interesse jurídico a justificar a intervenção de
terceiro  como assistente,  ensejaria  em rediscussão de matéria
fática,  com  o  revolvimento  das  provas  juntadas  ao  processo,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

5.  Segundo  entendimento  firmando  nesta  Corte  Superior,  é
incabível o exame de tese não exposta em momento oportuno e
invocada  apenas  em  recursos  posteriores,  pois  configura
indevida  inovação  recursal.  A  ausência  de  enfrentamento  pelo
Tribunal  de  origem  da  matéria  trazida  à  discussão  no  apelo
extremo impede o acesso à  instância  especial,  porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos
termos da Súmula 211 do STJ. Precedentes.

5.1.  Ademais,  não  há  contradição  em  afastar  a  alegada
negativa  de  prestação  jurisdicional  e,  ao  mesmo  tempo,  não
conhecer do recurso por ausência de prequestionamento, desde
que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.

IV. DISPOSITIVO 

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por
METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, contra decisão monocrática de fls.
8897-8904, e-STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da
parte ora agravante. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  artigo  105,  inciso  III,  alínea  “a”,  da
Constituição  Federal,  desafiou  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São
Paulo, assim ementado (fl. 8651, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO DE SENTENÇA -  INSURGÊNCIA CONTRA A DECISÃO QUE
HOMOLOGOU OS CÁLCULOS DA CONTADORIA JUDICIAL - PENDÊNCIA DE
RECURSO  ESPECIAL  QUE  DEFERIU  PARCIALMENTE,  EM  CARÁTER
LIMINAR, A SUSPENSÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA n.º 0727078-
90.1998.8.26.01000 DECISÃO MANTIDA - AGRAVO NÃO PROVIDO.

Opostos  embargos  de  declaração,  estes  foram  acolhidos  para  fins  de
esclarecimentos (fls. 8695-8698, e-STJ). 

Nas razões do recurso especial (fls. 8701-8739, e-STJ), a parte insurgente
apontou ofensa: a) aos arts. 489, § 1°, IV, e 1.022, II, do CPC/15, sustentando que, a
despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  o  Tribunal  de  origem  não  se
manifestou  sobre  o  afastamento  ou  não  do  pedido  de  nulidade  formulado  pelo
recorrente à fl.  39,  bem como, em caso positivo,  “sobre as razões deduzidas pelo
recorrente no sentido de que a admissão da FESP no processo como sua assistente é
questão coberta pelo manto da preclusão, tornando nulo o feito pela ausência de sua
intimação” (fl. 8714, e-STJ); b) aos arts. 119, 270, 272, 280, 505, 507 e 1.019, II, do
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CPC/15, alegando  que  “constitui  coisa  julgada  formal  a  definição,  por  anterior  r.
decisão não recorrida, de que a FESP foi admitida no feito na condição de assistente
do recorrente”, sendo “nulas as intimações disponibilizadas durante o feito, que não
intimaram a FESP para se pronunciar sobre os cálculos da D. Contadoria, nem sobre a
r. decisão objeto de Agravo de Instrumento” (fl. 8735, e-STJ); c) aos arts. 938 e 939 do
CPC/15, aduzindo inexistir autorização legislativa para o julgamento antecipado parcial
de recursos (fl. 8731, e-STJ).

Não foram apresentadas contrarrazões.

Em razão do juízo negativo de admissibilidade do recurso na origem, adveio
o  agravo  de  fls.  8766-8808,  e-STJ,  visando  destrancar  o  processamento  daquela
insurgência.

Não foi apresentada contraminuta.

Em decisão monocrática (fls.  8897-8904, e-STJ), negou-se conhecimento
ao reclamo ante: a) a ausência de negativa de prestação jurisdicional; b) a incidência
da Súmula 7 do STJ à hipótese, porquanto aferir a presença de interesse jurídico a
justificar  a intervenção de terceiro como assistente demandaria o revolvimento dos
elementos fático-probatórios dos autos; c) a aplicação da Súmula 211 do STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  8911-8944,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante  reitera  as  razões  do  recurso  especial  e  sustenta  a  inaplicabilidade  da
Súmula 7 do STJ ao caso dos autos, ao argumento de que não pretende reexaminar
os fatos. Ainda, refuta o óbice da Súmula 211 do STJ, ao argumento de que, “além de
não haver qualquer inovação recursal, o Agravante esgotou todos os instrumentos de
que  dispunha  para  cumprir  a  exigência  do  prequestionamento  e  que  foi  ela
definitivamente cumprida” (fl. 8939, e-STJ).

Impugnação apresentada às fls. 8952-8962, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: O  agravo  interno  não  merece  acolhida,
porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de infirmar a
decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Inicialmente, a parte recorrente aponta violação aos arts. 489, § 1°, IV, e
1.022,  II,  do  CPC/15, ao  argumento  de  que  o decisum  atacado  não  restou
suficientemente  fundamentado,  pois  deixou  de  analisar  questões  relevantes
suscitadas no recurso.

Consoante asseverado na decisão ora agravada, não se vislumbra omissão
ou deficiência de fundamentação no acórdão impugnado, visto que é clara e suficiente
a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde da controvérsia, em
relação à nulidade pela não intimação da FESP e à sua admissão como assistente,
manifestando-se, porém, em sentido contrário ao pretendido pela parte recorrente, o
que  não  configura  negativa  de  prestação  jurisdicional  ou  deficiência  de
fundamentação.

É o que se observa do seguinte trecho do acórdão impugnado (fl. 8697, e-
STJ):

“No  que  concerne  à  necessidade  de  intimação  da  Fazenda  Pública  do
Estado de São Paulo para oferecer resposta ao agravo de instrumento,
nota-se que foi admitida como terceira interessada.
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Portanto, não compondo ela qualquer dos polos da relação processual,
despiciendo o ato intimatório, à míngua de qualquer interesse no bojo da
demanda.

Dessa forma, não há falar-se em nulidade pela falta de intimação da FESP.”
(grifou-se)

Ainda, colhe-se da decisão a quo (fl. 8615, e-STJ):

“O pedido de nulidade pela não intimação da Fazenda também não merece
acolhida.

A  uma  que,  conforme  já  decidido  pela  E.33ª  Câmara  o  presente  feito  não
guarda relação com o que tramitou junto a 26ª Vara Cível Central. 

(...)

Assim, por entender que a discussão judicial  entre Metrus e Emtel é restrita
entre as partes, não cabendo a este Juízo singular descumprir determinação da
E. 33ª Câmara preventa e, nos termos acima elencados, INDEFIRO o ingresso
da  D.  Procuradoria  Estadual,  franqueando-lhe  acesso  como  terceiro
interessado.”

Com efeito,  as  questões postas  à  discussão foram dirimidas pelo  órgão
julgador de forma suficientemente ampla e fundamentada, embora não tenha acolhido
as pretensões da parte  recorrente,  portanto  não há ofensa aos  dispositivos  legais
arrolados.

Segundo  entendimento  desta  Corte,  não  importa  negativa  de  prestação
jurisdicional  o  acórdão  que  adota  para  a  resolução  da  causa  fundamentação
suficiente,  porém diversa  da  pretendida  pela  parte  recorrente,  decidindo  de  modo
integral a controvérsia posta, como ocorreu na hipótese dos autos. Nesse sentido:
AgInt  no  AREsp  1560925/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 02/02/2021.

Não  é  demais  lembrar  a  orientação  desta  Corte  no  sentido  de  que  o
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
nem  a  indicar  todos  os  dispositivos  legais  suscitados,  quando  tenha  encontrado
motivação satisfatória para dirimir o litígio. Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp
1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2020,
DJe  13/02/2020; AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1445088/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019.

Desta forma, considerando que a questão trazida à discussão foi dirimida
pelo Tribunal de origem de forma fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a
alegada negativa de prestação jurisdicional.

2. Outrossim, não merece acolhida a pretensão recursal de afastamento do
óbice da Súmula 7 do STJ ao caso dos autos.

Consoante  asseverado  na  decisão  ora  combatida,  cumpre  observar  o
disposto no art. 119 do CPC/15, acerca da assistência:

“Art. 119. Pendendo causa entre 2 ou mais pessoas, o terceiro juridicamente
interessado em que a sentença seja favorável a uma delas poderá intervir no
processo para assisti-la.

Parágrafo único. A assistência será admitida em qualquer procedimento e em
todos os graus de jurisdição, recebendo o assistente o processo no estado em
que se encontre.”

Segundo leciona a doutrina, “O pressuposto da assistência é a existência
de um interesse jurídico do terceiro na solução do processo, não se admitindo que
interesse econômico, moral ou de qualquer outra natureza legitime a intervenção por
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assistência." (Novo Código de Processo Civil  Comentado/Daniel Amorim Assumpção
Neves – Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, pg. 191).

No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  das  circunstâncias
fáticas  da  causa,  concluiu  pela  ausência  de  nulidade  do  processo  por  falta  de
intimação  da  FESP,  diante  da  sua  admissão  nos  autos  apenas  como  terceira
interessada, e não como assistente. (fl. 8697, e-STJ).

Com efeito, para derruir as conclusões contidas no decisum recorrido, no
sentido de aferir a presença de interesse jurídico a justificar a intervenção de terceiro
como assistente, seria imprescindível o revolvimento dos fatos e das provas dos autos,
providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice estabelecido pela
Súmula 7 desta Corte. 

A propósito, precedentes:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CESSÃO DE CRÉDITO.
GARANTIA. PENHORA. INSTRUMENTO PARTICULAR. RECONHECIMENTO
DA CESSÃO POR PARTE DE TERCEIROS. GARANTIA REAL REGISTRADA
POR INSTRUMENTO PÚBLICO.  NULIDADE DE ALGIBEIRA.  ASSISTENTE.
INTERVENÇÃO.  INTERESSE  MERAMENTE  ECONÔMICO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDAD E.  (...) 2.  Para o ingresso de terceiro nos
autos  como  assistente  simples,  é  necessária  a  presença  de  interesse
jurídico,  não  sendo  suficiente  mero  interesse  econômico,  moral  ou
corporativo. Precedentes. 3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que até
mesmo as  nulidades  absolutas  devem ser  arguidas  em momento  oportuno,
sujeitando-se à preclusão. A arguição em momento posterior configura nulidade
de  algibeira,  proscrita  no  ordenamento  jurídico  brasileiro. 4.  A  revisão  do
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria o reexame
dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso especial
pelo  óbice da Súmula  nº  7/STJ.  (...)  6.  Conhecido  parcialmente  o  recurso
especial  de  DE MORAES SAMPAIO CONSTRUTORA LTDA.  para  negar-lhe
provimento; negado provimento ao recurso especial de IM2D PARTICIPAÇÕES
LTDA,  M&M  CONSTRUÇÕES  EMPREENDIMENTOS  E  PARTICIPAÇÕES
LTDA, ESPÓLIO DE OCTAVIANO AUGUSTO DE MORAES SAMPAIO E RITA
JUNQUEIRA MORAES SAMPAIO; e negado provimento ao recurso especial de
MANÁ PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. (REsp n.  2.204.735/SP, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  3/11/2025,
DJEN de 6/11/2025.) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 1. DEVE SER
RENOVADO  O  JULGAMENTO  SE  DA  PUBLICAÇÃO  DA  PAUTA  NÃO  FOI
INTIMADA A RECORRENTE, UNIÃO. 2. PEDIDO DA UNIÃO DE INGRESSO
COMO  ASSISTENTE  LITISCONSORCIAL.  CESSIONÁRIA  DO  CRÉDITO
RURAL  CONTESTADO,  NOS  TERMOS  DA  MP  2196/2001. NÃO
RECONHECIMENTO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  INTERESSE
JURÍDICO NÃO EVIDENCIADO. 3. NULIDADE DE INTIMAÇÃO PARA VISTA
DOS  AUTOS.  AUSÊNCIA.  REQUERENTE  QUE  NUNCA  FIGUROU  COMO
PARTE  OU  TERCEIRO  INTERVENIENTE.  4.  PRECLUSÃO,  ADEMAIS,  DA
OPORTUNIDADE  DE  APONTAMENTO  DO  VÍCIO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. (AgInt na PET no REsp n. 1.834.571/MG, relator Ministro Paulo
de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  27/3/2023, DJe  de
29/3/2023.) (grifou-se)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. NEGATIVA DE COBERTURA DE
ATENDIMENTO DOMICILIAR (HOME CARE).  VIOLAÇÃO AO  ART.  114, DO
CPC.  NÃO  DEMONSTRADA.  INTERVENÇÃO  DA
ESTIPULANTE/EX-EMPREGADORA COMO LITISCONSORTE NECESSÁRIO.
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.  AFASTADO PELA INSTÂNCIA
ORDINÁRIA.  REVISÃO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
PRESQUESTIONAMENTO.  RECURSO NÃO PROVIDO.  1.  O  Tribunal  local,
com base no acervo probatório dos autos, não admitiu a intervenção da ex-
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empregadora  do  beneficiário  como  litisconsorte  necessário.  Nesse  contexto,
para  alterar  as  conclusões  do  acórdão  recorrido,  seria  imprescindível  a
reavaliação das cláusulas contratuais e o reexame das provas do processo, o
que é inviável no âmbito do recurso especial, consoante o óbice das Súmulas n.
5 e 7 do STJ. 2. Esta Corte Superior é firme no sentido de que "a lei processual
admite o ingresso de terceiro na condição de assistente simples apenas quando
demonstrado seu interesse jurídico na solução da controvérsia, ou seja, quando
verificada, em concreto, a existência de relação jurídica que será integrada pelo
assistente  que  será  diretamente  atingida  pelo  provimento  jurisdicional,  não
bastando o mero interesse econômico, moral  ou corporativo" (EDcl no REsp
1.336.026/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
13/06/2018, DJe  22/06/2018).  (...)  6.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no
AREsp n.  1.917.859/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.) (grifou-se)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  PLANO DE SAÚDE COLETIVO.  BENEFICIADO APOSENTADO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022, II,  DO  CPC.  NÃO  DEMONSTRADA.
INTERVENÇÃO  DE  TERCEIROS.  ASSISTENTE  LITISCONSORCIAL.
EXEMPREGADORA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. AFASTADO
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REVISÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
ESTIPULANTE  E  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  JURISPRUDÊNCIA
SEDIMENTADA.  SÚMULA  83/STJ.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (...)  2.  O
Tribunal  local,  com  base  no  acervo  probatório  dos  autos,  não  admitiu  a
intervenção da ex-empregadora do beneficiário, como assistente litisconsorcial,
por  não  vislumbrar  interesse  jurídico  em  razão  de  não  estar  presentes  os
requisitos para se admitir  a intervenção da ex-empregadora como assistente
litisconsorcial da operadora do plano de saúde. Rever tais conclusões é inviável
no  âmbito  do  recurso  especial,  consoante  Súmula  n.  7  desta  Corte.  (...)  7.
Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n.  1.941.896/SP, relator Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/12/2021, DJe  de
15/12/2021.) (grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA OFENSA AO  ART. 535
DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA.  AÇÃO  POSSESSÓRIA.  INTERVENÇÃO  DO
INCRA. INTERESSE  JURÍDICO.  CONTROVÉRSIA  RESOLVIDA,  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO,  NA  VIA  ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. (...) IV. A revisão da conclusão do Tribunal de
origem, acerca da ausência de interesse jurídico do agravante, a justificar a sua
intervenção  como  assistente  litisconsorcial,  demanda  o  reexame da  matéria
fática dos autos, o que é vedado, na via eleita, nos termos da Súmula 7 desta
Corte. Precedentes do STJ. V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n.
770.845/PA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em
21/3/2018, DJe de 27/3/2018.) (grifou-se)

Inafastável, no ponto, o teor da Súmula 7 do STJ.

3. Ainda, não merece reparo a decisão singular no tocante à incidência da
Súmula 211 do STJ.

Consoante asseverado no julgado agravado, a apontada violação aos arts.
938  e  939  do  CPC/15, e  a  tese  de  ausência  de  autorização  legislativa  para  o
julgamento  antecipado  parcial  de  recursos  (fl.  8731,  e-STJ)  não  foram  objeto  de
análise  pela  Corte  de  origem  e,  também  não  poderia,  pois  se  trata  de indevida
inovação recursal,  por não ter sido devolvida à apreciação do Tribunal a quo  em
momento oportuno.

A despeito da oposição de embargos de declaração (fls. 8656-8666, e-STJ),
verifica-se que a parte insurgente não suscitou a apreciação dos arts. 938 e 939 do
CPC/15 e da respectiva tese ao Tribunal a quo nos aclaratórios, trazendo a matéria -
de forma tardia - apenas nas razões do recurso especial.
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A  parte  recorrente,  de  forma  tardia,  pleiteou  a  análise  da  questão  tão
somente por meio do recurso especial, cuja pretensão caracteriza inovação recursal,
prática rechaçada por esta Corte. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO
NO ACÓRDÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE
LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 2. ACIDENTE.
ABANDONO  DE  VAGÕES  COM  CARGA  TÓXICA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL.  INVERSÃO  DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA  7/STJ. 3.
OFENSA AOS ARTS. 95 E 370 DO  CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL.  4.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...) 3. A questão referente aos arts. 95 e
370 do CPC/2015 não foi objeto de impugnação no momento oportuno, mas tão
somente nas razões desta insurgência, configurando-se a inovação recursal. 4.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1226941/SP, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  12/06/2018, DJe
22/06/2018) (grifou-se)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  1.  SERVIÇO  DE  HOME  CARE  PRESCRITO  PELO  MÉDICO  DO
BENEFICIÁRIO.  RECUSA  INDEVIDA  À  COBERTURA.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. SÚMULA 83/STJ. 2. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO
DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  SÚMULA  7/STJ.  3.  NÃO INCIDÊNCIA DO
CDC. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO DESPROVIDO. (...) 3. A questão
referente  à  incidência  do  CDC  ao  caso  não  foi  objeto  de  impugnação  no
momento  oportuno,  mas  tão  somente  nas  razões  desta  insurgência,
configurando-se a inovação recursal.  4.  Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp  1119470/PE,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017) (grifou-se)

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair
do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos
dispositivos  legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta
interpretação da legislação federal.

Confira-se:  AgInt  no  REsp  1725841/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/11/2020, DJe  02/12/2020; AgInt  no
AREsp 1651635/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em  26/10/2020, DJe  12/11/2020; AgInt no REsp  1658209/PR, Rel.  Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020.

Outrossim, é firme o entendimento nesta Corte sobre a necessidade de
prequestionamento, inclusive, de matéria de ordem pública. Precedentes: AgRg
no REsp  1516680/SP, Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
17/03/2016, DJe  13/04/2016; EDcl no AREsp  676.455/SP, Rel.  Ministro PAULO DE
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  16/02/2016, DJe
02/03/2016; EDcl  no AgRg nos EDcl  no AREsp  561.398/PR, Rel.  Ministro MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016.

Dessa forma, a questão nem poderia ser examinada pelo Tribunal a quo,
pois configurou indevida inovação recursal a pretensão de sua análise, cuja matéria
não fora devolvida em momento oportuno.

Com efeito, ausente o prequestionamento, revela-se inafastável o teor da
Súmula 211 do STJ no ponto.

Por fim, ressalte-se que não há contradição em afastar a alegada violação
ao art. 1.022 do CPC, e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso por ausência de
prequestionamento,  porque  é  perfeitamente  possível  o  julgado  encontrar-se
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devidamente  fundamentado,  sem,  no  entanto,  ter  decidido  a  questão  à  luz  dos
preceitos jurídicos desejados pela parte,  como ocorrera na hipótese. Nesse sentido:
AgInt  no  AREsp  n.  1.226.620/SP,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda
Turma, DJe de  15/5/2018; AgInt  no AREsp n.  2.014.890/SP, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  DJe  de  2/6/2022; AgInt  no  AREsp  n.  2.025.995/RJ,  relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 11/5/2022.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS - SP162256

WILSON DE TOLEDO SILVA JÚNIOR - SP206853
JESSICA YASMIN ALVES HACHEM - SP481621

AGRAVADO : EMTEL RECURSOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
ADVOGADOS : SAUL CORDEIRO DA LUZ - SP021800

SAULO MALCHER AVILA - DF052190
PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015

INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : METRUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : DANIEL GUSTAVO MAGNANE SANFINS - SP162256

WILSON DE TOLEDO SILVA JÚNIOR - SP206853
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JESSICA YASMIN ALVES HACHEM - SP481621
AGRAVADO : EMTEL RECURSOS E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
ADVOGADOS : SAUL CORDEIRO DA LUZ - SP021800

SAULO MALCHER AVILA - DF052190
PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015

INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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